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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RODRIGO CARLOS NOGUEIRA
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AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADA : LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS - GO036134

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. GOLPE DA
FALSA CENTRAL DE ATENDIMENTO. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO. DEFEITO. AUSÊNCIA. VÍTIMA. CULPA
EXCLUSIVA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial em demanda indenizatória ajuizada por consumidor que
alegou ter sido vítima de fraude bancária, consistente no
chamado “golpe da falsa central de atendimento”. A instituição
financeira foi condenada em primeira instância, mas a sentença
foi reformada pelo Tribunal de Justiça local, ao reconhecer a
inexistência de falha na prestação do serviço e a culpa exclusiva
de terceiro. A parte recorrente alegou negativa de prestação
jurisdicional, violação aos arts. 14, §1º, do CDC e 44 da Lei
Geral de Proteção de Dados, além da indevida inaplicação da
Súmula 479/STJ.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa
de prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem nos termos do
art. 1.022 do CPC.
3. Outra questão em discussão é avaliar se o reexame da
controvérsia demandaria revisão de matéria fático-probatória,
vedada pela Súmula 7 do STJ.
III. Razões de decidir
4. Para o reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional,
é necessário que a parte demonstre, de forma fundamentada, a
presença cumulativa dos requisitos estabelecidos pela
jurisprudência do STJ, o que não ocorreu no presente caso,
atraindo a incidência da jurisprudência firmada no AgInt no
AREsp 1.920.020/SP.
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5. O acórdão recorrido encontra-se adequadamente
fundamentado, tendo enfrentado as alegações da parte autora
com base na análise do conjunto probatório, o que afasta a
alegada negativa de prestação jurisdicional, conforme
entendimento reiterado desta Corte (AgInt no AREsp 2.728.131
/MG).
6. A jurisprudência do STJ é firme ao reconhecer que o julgador
não está obrigado a rebater todos os argumentos apresentados
pelas partes, bastando-lhe indicar fundamentos suficientes para
a formação de seu convencimento (AgInt no AREsp 2.762.821
/SP).
7. A pretensão recursal de atribuir responsabilidade ao banco
exige a revisão do contexto fático-probatório firmado pela
instância ordinária, especialmente quanto à existência de culpa
exclusiva da vítima ou de terceiro, o que é vedado em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ (AgInt no AREsp
2.390.493/SC; AgInt no REsp 2.108.642/PE).
8. O reconhecimento da incidência da Súmula 479/STJ
pressupõe a caracterização do evento danoso como fortuito
interno, o que foi afastado pelo Tribunal de origem com base nas
provas dos autos, tendo reconhecido a ausência de falha do
serviço bancário e a exclusividade da atuação de terceiro
fraudador.
9. A revaloração jurídica de fatos incontroversos pode afastar a
incidência da Súmula 7/STJ, mas, no caso concreto, o
acolhimento da tese recursal demandaria revisão do conjunto
fático-probatório, não sendo possível alterar as conclusões
firmadas pela instância  sem ultrapassar o óbice daa quo
referida súmula.
IV. Dispositivo 
10. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar09/09/2025 15/09/2025
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. GOLPE DA
FALSA CENTRAL DE ATENDIMENTO. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO. DEFEITO. AUSÊNCIA. VÍTIMA. CULPA
EXCLUSIVA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial em demanda indenizatória ajuizada por consumidor que
alegou ter sido vítima de fraude bancária, consistente no
chamado “golpe da falsa central de atendimento”. A instituição
financeira foi condenada em primeira instância, mas a sentença
foi reformada pelo Tribunal de Justiça local, ao reconhecer a
inexistência de falha na prestação do serviço e a culpa exclusiva
de terceiro. A parte recorrente alegou negativa de prestação
jurisdicional, violação aos arts. 14, §1º, do CDC e 44 da Lei
Geral de Proteção de Dados, além da indevida inaplicação da
Súmula 479/STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa
de prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem nos termos do
art. 1.022 do CPC.

3. Outra questão em discussão é avaliar se o reexame da
controvérsia demandaria revisão de matéria fático-probatória,
vedada pela Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir
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4. Para o reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional,
é necessário que a parte demonstre, de forma fundamentada, a
presença cumulativa dos requisitos estabelecidos pela
jurisprudência do STJ, o que não ocorreu no presente caso,
atraindo a incidência da jurisprudência firmada no AgInt no
AREsp 1.920.020/SP.

5. O acórdão recorrido encontra-se adequadamente
fundamentado, tendo enfrentado as alegações da parte autora
com base na análise do conjunto probatório, o que afasta a
alegada negativa de prestação jurisdicional, conforme
entendimento reiterado desta Corte (AgInt no AREsp 2.728.131
/MG).

6. A jurisprudência do STJ é firme ao reconhecer que o julgador
não está obrigado a rebater todos os argumentos apresentados
pelas partes, bastando-lhe indicar fundamentos suficientes para
a formação de seu convencimento (AgInt no AREsp 2.762.821
/SP).

7. A pretensão recursal de atribuir responsabilidade ao banco
exige a revisão do contexto fático-probatório firmado pela
instância ordinária, especialmente quanto à existência de culpa
exclusiva da vítima ou de terceiro, o que é vedado em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ (AgInt no AREsp
2.390.493/SC; AgInt no REsp 2.108.642/PE).

8. O reconhecimento da incidência da Súmula 479/STJ
pressupõe a caracterização do evento danoso como fortuito
interno, o que foi afastado pelo Tribunal de origem com base nas
provas dos autos, tendo reconhecido a ausência de falha do
serviço bancário e a exclusividade da atuação de terceiro
fraudador.

9. A revaloração jurídica de fatos incontroversos pode afastar a
incidência da Súmula 7/STJ, mas, no caso concreto, o
acolhimento da tese recursal demandaria revisão do conjunto
fático-probatório, não sendo possível alterar as conclusões
firmadas pela instância  sem ultrapassar o óbice daa quo
referida súmula.

IV. Dispositivo 

10. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão
proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que inadmitiu o recurso
especial.
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Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. As razões do recurso especial se
fundam na violação aos arts. 14, §1º do CDC, 44 da Lei n. 13.709/2018 e 1.022 do
CPC, bem como também a Súmula 479 deste c. STJ. .

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos
da decisão do Tribunal , razão pela qual  e passo ao examea quo conheço do agravo
do recurso especial.

No que diz respeito à alegação de que o julgamento regional incorreu
em contrariedade aos artigos supracitados, entendo que o recurso especial não

.merece prosperar

Inicialmente, quanto à alegada contrariedade ao artigo  1.022  do CPC,
a pretexto de que o acórdão recorrido teria incorrido em negativa de prestação
jurisdicional, entendo que não assiste razão ao recorrente.

Sobre a alegação de negativa de prestação jurisdicional, convêm
registrar que, nos termos da Jurisprudência deste Superior de Tribunal de Justiça, "o
provimento do recurso especial, por contrariedade aos arts. 489, 1.022, II, e 1.025,
do CPC/2015, pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, os
seguintes motivos: (a) que a questão supostamente omitida tenha sido invocada na
apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuide
de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas
instâncias ordinárias; (b) a oposição de embargos aclaratórios para indicar à Corte
local a necessidade de sanar a omissão em relação ao ponto; (c) que a tese omitida
seja fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderá conduzir à sua
anulação ou reforma; (d) a inexistência de outro fundamento autônomo, suficiente
para manter o acórdão. A propósito: AgInt no AREsp n. 1.920.020/SP, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , Dje 14/2/2022

.17/2/2022

Tais requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira
fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegação por
deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados. "
(AgInt no REsp n. 2.119.761/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .)10/6/2024 12/6/2024
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Conforme relatado, observa-se que a parte recorrente sustenta, em
suma, que o Tribunal de origem teria se omitido na análise das violações dos
dispositivos legais tidos por violados, inclusive sobre a incidência da súmula 479
/STJ. Ademais, de acordo com a parte agravante: "a violação ao art. 1.022 do CPC
se deu pela necessidade de oposição de Embargos de Declaração para
prequestionar os comandos normativos acima invocados.

Na hipótese, o Tribunal de origem deliberou sobre as questões
controvertidas nos termos seguintes (e-STJ, fls. 411/415 - grifo no original):

 

[...] Extrai-se da narrativa exposta na peça exordial que o requerente
recebeu uma mensagem informando que os pontos de seu cartão de
crédito expirariam, motivo pelo qual buscou o site do Banco do Brasil
com o propósito de verificar a situação. Poucos minutos depois,
recebeu uma ligação de chamada de vídeo do número +55 11 4043-
3338, em que os atendentes se identificaram como da Central de
Atendimento do Banco do Brasil, os quais lhe informaram todos os
seus dados pessoais e bancários, afirmando que o autor fora vítima de
um golpe, orientando a se dirigir a uma agência bancária para realizar
o bloqueio de suas senhas e da conta-corrente.

Posteriormente, verificou a realização de um PIX no valor de R$
26.779,80, oito DO Cs (R$ 39.612,00), quatro TE Ds (R$ 65.714,80) e
um contrato de empréstimo (R$ 72.900,00), perfazendo o montante de
R$ 253.564,43 (duzentos e cinquenta e três mil, quinhentos e sessenta
e quatro reais e quarenta e três centavos).

Com efeito, de início, registro que a relação jurídica estabelecida entre
as partes é de consumo, afigurando-se a requerida como fornecedora
de serviço e a autora como consumidora, nos termos dos artigos 2º e
3º, do Código de Defesa do Consumidor, in verbis:

Art. 2°. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire
ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de
pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas
relações de consumo.

Art. 3°. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou
privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes
despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção,
montagem, criação, construção, transformação, importação,
exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou
prestação de serviços.

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou
imaterial.
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§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de
consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza
bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as
decorrentes das relações de caráter trabalhista.

O enunciado da Súmula nº 297 do Superior Tribunal de Justiça não
deixa dúvidas quanto à aplicação das regras do Código Consumerista
às instituições financeiras, ao dispor:

SÚMULA nº 297/STJ. “O Código de Defesa do Consumidor é
aplicável às instituições financeiras.”

Nesse contexto, a responsabilidade civil das instituições financeiras é
objetiva, incumbindo ao consumidor demonstrar apenas a conduta
(ação ou omissão), o nexo causal e o dano resultante para fazer jus à
reparação, conforme inteligência e interpretação extensiva do artigo 14
do Código de Defesa do Consumidor.

Isso porque o dever de indenizar das instituições bancárias se ampara
não somente na conduta do agente causador do dano, mas também
no risco do exercício de sua atividade e em função de seu proveito
econômico (teoria do risco), encontrando-se o tema já pacificado no
âmbito da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, condensada
na sua Súmula nº 479, assim enunciada:

Súmula 479: “As instituições financeiras respondem
objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a
fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de
operações bancárias”.

Entretanto, a responsabilidade do fornecedor de serviços poderá ser
afastada quando provar a inexistência do defeito ou a culpa exclusiva
do consumidor ou de terceiro (artigo 14, § 3º, incisos I e II, CDC).

Assentado isso, na espécie, tenho que a instituição financeira apelante
não praticou qualquer ato que tenha influenciado ou facilitado o golpe
sofrido pela parte autora, não havendo que se falar, portanto, em falha
na prestação dos serviços bancários.

Com efeito, conforme constou na própria exordial, no dia ,23/08/2021
ao receber uma mensagem anunciando a expiração de pontos de seu
cartão de crédito, o autor foi direcionado a site falso da instituição
bancária e teve seu aplicativo bancário “grampeado”, recebendo, em
seguida, ligação telefônica de supostos atendentes da central de
atendimento do banco requerido, informando supostas fraudes em sua
conta, de início um PIX.

O requerido, por seu turno, desincumbiu-se de demonstrar que, no
referido dia, , o autor dirigiu-se até o Autoatendimento de23/08/2021
sua agência, enviou código,QR Code, liberando dispositivo (celular) de
terceiro, procedimento indispensável para a efetivação das transações
em tratativa (evento nº 51, arqs. 2/4).
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Nesse esquadro, muito embora o requerente não tenha confessado,
certamente forneceu ao estelionatário seus dados no site a que foi
direcionado, tanto que afirmou que o falso atendente os possuía e,
posteriormente, liberou o celular pelo Autoatendimento possibilitando
assim a movimentação de sua conta pelo aplicativo e a realização das
transações bancárias questionada (PIX, DO Cs, TE Ds e empréstimo).
Trata-se do golpe conhecido como falso funcionário ou falsa central de
atendimento.

Sob essa perspectiva, não seria possível ao banco identificar a fraude
logo de início, notadamente porque o consumidor, ao ser ludibriado e
realizar voluntariamente os procedimentos solicitados pelo fraudador,
acabou liberando o dispositivo móvel utilizado para efetuar as
transferências bancárias.

Indubitável, portanto, que o presente caso enquadra-se na hipótese de
fortuito externo, porquanto toda a dinâmica trazida pela parte autora
ocorreu de forma alheia à atividade do réu, estando completamente
fora do seu âmbito de dever de segurança, certo que não há quaisquer
indícios de vazamento de dados pessoais do consumidor por parte do
banco.

Cumpre ressaltar que a veracidade dos procedimentos solicitados
pelos estelionatários poderia ter sido confirmada pelo apelado perante
o próprio sítio eletrônico do réu, que reserva espaço virtual para
prevenir golpes, ou mesmo na própria agência bancária à qual
compareceu posteriormente.

Destarte, inexiste nexo de causalidade entre o ocorrido e o serviço
prestado pela instituição financeira, o que inviabiliza sua condenação
por ato praticado por terceiros de má-fé, por configurar hipótese de
culpa exclusiva de terceiro (art. 14, § 3º, inciso II do CDC).

A jurisprudência desta egrégia Corte de Justiça, evidentemente,
reproduz o mesmo entendimento:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES C
/C INDENIZAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
GOLPE POR TELEFONEMA E WHATSAPP. OPERAÇÃO
BANCÁRIA ? PIX. FRAUDE. E S T E L I O N A T O . D E F E I T
O N A P R E S T A Ç Ã O D O S E R V I Ç O . INOCORRÊNCIA.
CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA E DE TERCEIRO. DEVER DE
INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS.
INVERSÃO. SENTENÇA REFORMADA. 1. É inconteste a
repercussão que a demanda possa vir a causar na esfera
jurídica do requerido, o que torna incontestável sua legitimidade
para figurar no polo passivo. 2. As instituições financeiras
respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito
interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no
âmbito de operações bancárias (Súmula 479 do STJ). 3. Exclui-
se a responsabilidade do fornecedor do serviço caso
demonstrada a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiros
(art. 14, § 3º, II, do CDC). 4. A instituição financeira demandada
não responde pelas transações bancárias contestadas na inicial,
que somente puderam ser realizadas, via internet banking, em
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virtude de culpa exclusiva do próprio correntista, que, ao receber
uma ligação telefônica de um suposto funcionário do banco,
informando acerca de fraudes em sua conta, solicitou-lhe o
fornecimento de dados e códigos, tendo ele seguido todos os
procedimentos ?orientados? por esse terceiro fraudador,
fragilizando os seus dados e possibilitando a realização das
transações bancárias (pix). 5. Modificado o resultado do
julgamento com a sucumbência integral do apelado, este deverá
arcar com as custas processuais e os honorários advocatícios,
observando-se o comando do art. 98, § 3º, do CPC. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. (TJGO, AC 5004092-
66.2023.8.09.0142, Rel. Des(a). MARIA DAS GRAÇAS
CARNEIRO REQUI, 9ª Câmara Cível, julgado em , D02/10/2023
Je de )02/10/2023

A P E L A Ç Ã O C Í V E L . A Ç Ã O D E R E S T I T U I Ç Ã O D
E V A L O R C / C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
FRAUDE BANCÁRIA. GOLPE DA F A L S A C E N T R A L D E
A T E N D I M E N T O . C U L P A E X C L U S I V A D O C O N
S U M I D O R . F A L H A N A P R E S T A Ç Ã O D O S E R V I
Ç O N Ã O VERIFICADA. FORTUITO EXTERNO. AUSÊNCIA
DE NEXO DE CAUSALIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 1. Nos
termos da Súmula 479/STJ, "as instituições financeiras
respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito
interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no
âmbito de operações bancárias". 2. As provas dos autos e a
própria narrativa da exordial, confirmaram que a autora recebeu
ligação telefônica de um suposto funcionário do banco,
informando sobre fraudes em sua conta corrente, e para ele
enviou os códigos de validação do app, imprescindíveis à
validação do aplicativo, sem que a instituição financeira tenha
contribuído de alguma forma para o prejuízo experimentado pela
consumidora, que não decorreu de fortuito interno no âmbito das
suas operações bancárias. 3. O caso tipifica-se como fortuito
externo, porquanto toda a dinâmica trazida pela parte autora
ocorreu de forma alheia à atividade do réu, estando
completamente fora do seu âmbito de dever de segurança, certo
de que não há quaisquer indícios de vazamento de dados
pessoais do consumidor por parte do banco. 4. Inexistindo nexo
de causalidade entre o ocorrido e o serviço prestado pela
instituições financeira, não se justifica sua condenação por ato
praticado por terceiros de má-fé, por configurar hipótese de
culpa exclusiva de terceiro (art. 14, § 3º, inciso II do CDC).
APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA. (TJGO AC
5286302-30.2021.8.09.0024, DE MINHA RELATORIA, julgado
em , 7ª Câmara Cível, D Je de )13/03/2024 13/03/2024

Logo, considerando as provas contidas nos autos, não há como
imputar ao apelante qualquer responsabilidade indenizatória a título de
dano material ou moral pelo infortúnio sofrido pelo requerente, ou seja,
não se desincumbido a parte autora do ônus de demonstrar o fato
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constitutivo do seu direito, nos termos do inciso I, do art. 373, do CPC,
a reforma da sentença é medida que se impõe, devendo os pedidos
iniciais serem julgados improcedentes.

Em consequência, inverto o ônus sucumbencial, devendo o autor arcar
com as custas processuais e os honorários advocatícios, no
percentual que fixo em 10% (dez por cento) do valor atualizado da
causa, segundo ordem preferencial disposta no artigo 85, § 2º, do
CPC.

Ao teor do exposto,  do recurso apelatório, e CONHEÇO DOU-LHE
, para reformar a sentença e julgar improcedente oPROVIMENTO

pleito inicial [...]

 

Observa-se que o acórdão recorrido é claro e devidamente
fundamentado, enfrentando todas as questões reputadas como omissas ao declinar
suas razões de convencimento com base na análise do conjunto probatório
constante dos autos.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, "Se as questões trazidas à
discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla,
fundamentada e sem omissões, obscuridades, contradições ou erros materiais, deve
ser afastada a alegada ofensa ao artigo 1.022 do CPC. Precedentes." (AgInt no
AREsp n. 2.728.131/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJEN de .)10/2/2025 13/2/2025

Ademais, esta Corte compreende que "a fundamentação sucinta, mas
suficiente, não pode ser confundida com ausência de motivação" (AgInt no AgInt no
AREsp 1.647.183/GO, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).26/04/2021 28/04/2021

Assim, tenho que não restou demonstrada a alegada violação aos
dispositivos de lei indicados, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de
maneira suficiente fundamentada, todas as questões que foram submetidas à
apreciação judicial, na medida necessária para o deslinde da controvérsia, apenas o
fazendo em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

Com efeito, "Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte. " (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.107.741/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

Ademais, registro que "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
se consolidou no sentido de que o julgador não está obrigado a responder a todas as
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para
proferir a decisão. Com efeito, não há necessidade de resposta a cada afirmação
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específica. (AgRg no AREsp n. 2.322.113/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)" (AgInt no AREsp n.6/6/2023 12/6/2023
2.762.821/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

, DJEN de .)12/5/2025 16/5/2025

Portanto, no caso, não há que se falar em negativa de prestação
jurisdicional, uma vez que o tribunal  apreciou as questões submetidas aa quo
julgamento, decidindo de forma clara, fundamentada e conforme sua convicção com
base nos elementos de prova que entendeu pertinentes, somente de forma contrária
às expectativas da parte, não sendo possível imputar vício ao julgamento.

Quanto à alegação de violação aos demais artigos listados, quais
sejam, , mostra-se necessário oos arts. 14, §1º do CDC e 44 da Lei n. 13.709/2018
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com
o entendimento firmado pela  deste Superior Tribunal de Justiça, queSúmula 7
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial." A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL. ART. 400, I, DO CPC. SÚMULAS 282 E 356 DO
STF. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
AUSÊNCIA DE FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. SÚMULA
479 DO STJ. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA E DE TERCEIRO.
REVISÃO DE FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de que se
faz necessária a comprovação da existência de nexo de causalidade
entre as atividades desempenhadas pela instituição financeira e o
dano experimentado pela parte consumidora, excluindo-se a
responsabilidade do banco em caso de fato exclusivo da vítima ou de
terceiro, situação de força maior ou caso fortuito externo.
Precedentes.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu que não houve
falha na prestação do serviço bancário, uma vez que não houve
indicação de protocolo de atendimento ou print das telas aptos a
comprovar o contato pelo site, que no boleto pago constam como
pagador e beneficiário pessoas física e jurídica estranhas à relação
negocial e que a negociação se desenvolveu por canal de
comunicação não disponibilizado pelo banco nas informações
disponíveis no site.
3. A modificação do entendimento quanto à culpa exclusiva da vítima e
de terceiro pelas transações bancárias demandaria o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.390.493/SC, relator Ministro RAUL ARAÚJO,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de , g.n)26/5/2025 5/6/2025
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AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E COM REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CONTA
CORRENTE. CARTÃO DE CRÉDITO. ALEGAÇÃO DE COMPRAS
REALIZADAS POR TERCEIRO DE MÁ-FÉ. UTILIZAÇÃO DE
CARTÃO E DE SENHA PESSOAL E INTRANSFERÍVEL. CULPA
EXCLUSIVA DA CONSUMIDORA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA
DA LIDE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. A responsabilidade da instituição financeira por fraudes praticadas
por terceiros, das quais resultam danos aos consumidores, é objetiva e
somente pode ser afastada quando existir culpa exclusiva da vítima ou
de terceiro, caso dos autos.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.108.642/PE, relatora Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em , DJe de , g.n.)2/9/2024 4/9/2024

 

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente demonstre, de forma clara eSúmulas 7 do STJ
objetiva, ser desnecessário o reexame de fatos e provas para alterar o entendimento
das instâncias ordinárias, o que não fez. Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CPC. RAZÕES
GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de )2/10/2023 6/10/2023

o, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024
 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compeensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

No presente feito, o acolhimento da tese recursal, especialmente no que
toca à ocorrência de fortuito interno ou externo, para fins de atribuição de

, demandaria inevitável revisão do quadro fático-probatórioresponsabilidade
estabelecido na instância de origem, providência que, como visto, é inviável nesta
sede.

Ante o exposto,  para conheço do agravo conhecer em parte do recurso
 e, nessa extensão, especial negar-lhe provimento.

Majoro os honorários sucumbenciais para 15% do valor atualizado da
causa, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.786.967 / GO
Número Registro: 2024/0414572-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
557388636 55738863620228090051

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO CARLOS NOGUEIRA
ADVOGADOS : TABAJARA FRANCISCO POVOA NETO - GO029228

ADDSON LOURENCO BARBOSA JUNIOR - GO045439
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADA : LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS - GO036134

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou09/09/2025 15/09/2025

provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

Documento eletrônico VDA50543203 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/09/2025 00:37:03
Código de Controle do Documento: 98bc2795-8da4-4fa1-9597-64cc82f9bbb7



 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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